Comarca da Capital - 11ª Vara de Orfãos e Sucessões
Juiz: Gilberto Clovis Farias Matos
Processo nº 0134997-44.2002.8.19.0001 (2002.001.134558-8)
Trata-se de ação ordinária de revogação de doação movida por Maria Carmen Cordeiro de Oliveira em face de Ran Krishna de Sá Breves, narrando a Autora que em 20/05/98 doou ao Réu parte do imóvel situado à Rua Teixeira Mendes, n.167, Laranjeiras, nesta cidade. Porém, em 02/07/02 o réu teria ameaçado a Autora, fato este que gerou Registro de Ocorrência na 9ª Delegacia Policial. Diante disso, requer a revogação da doação pela ingratidão do Réu. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls.06/16. O Réu ofereceu contestação, juntada às fl.58/100, afirmando, preliminarmente a inépcia da inicial pela ausência de citação do cônjuge que seria litisconsorte necessário. No mérito, sustenta que não houve nenhuma ameaça e que o procedimento criminal foi extinto por falta de provas, ressaltando que o fato narrado não se amolda às hipóteses de revogação de doação do art.557, CC. A contestação veio acompanhada com os documentos de fls.27/46. Pleito ministerial pela vinda de cópia integral dos autos referentes ao processo criminal e pelo depoimento pessoal das partes (fls. 70 v.). Audiência de Instrução e Julgamento na qual a Autora não compareceu (fls. 190). Designação de nova AIJ na qual não compareceu o Réu (fls.219). Manifestações do Réu (fls. 222) e da Autora (fls.223) dizendo não terem outras provas a produzir. Em alegações finais a Autora se reportou à inicial (fls.226). Sentença que julgou extinto o processo sem resolução do mérito na forma do art.267,VI do CPC (fls. 278). Embargos de declaração do Réu (fls.280) e Apelação da Autora (fls.282/285). Reforma da sentença para dar prosseguimento ao feito (fls.286). Eis o relatório, fundamento e passo a decidir. A questão discutida nos presentes autos diz respeito a possibilidade de revogação da doação de parte do imóvel situado à Rua Teixeira Mendes, n.167, Laranjeiras, nesta cidade. É fundamental destacar que no caso concreto não existe controvérsia quanto à efetiva doação do imóvel. Por outro lado, diante da narrativa dos fatos descritos na petição inicial e da tese sustentada na contestação, verifica-se que o ponto controvertido repousa em saber, se está configurada a ameaça e a lesão corporal a autorizar a revogação da doação. Fixada a controvérsia passa-se à apreciação da matéria à luz das provas produzidas e da legislação aplicável. Inicialmente cumpre analisar a preliminar arguida pela parte ré. O Réu alega a inépcia da inicial pois o imóvel teria sido doado em favor dele e de sua esposa, sendo que esta não figura como Ré, violando-se o litisconsórcio necessário determinado pelo art.10 do CPC. Não lhe assiste razão. Pela análise da escritura de doação (fls.7/8) percebe-se que o imóvel foi doado unicamente ao Réu, sendo que o nome de sua esposa foi citado apenas em sua qualificação. Como a doação foi feita apenas para o Réu na constância do casamento, e sendo ele casado pelo regime da comunhão parcial de bens, aplica-se o art. 1659,I, CC, que determina a incomunicabilidade dos bens doados. Assim, diante da incomunicabilidade não se faz necessária a inclusão da esposa do Réu no pólo passivo. Afastada a preliminar, passo à análise do mérito. A Autora, doadora, pretende a revogac?a?o de doac?a?o, ao argumento de o donata?rio, visando expulsá-la de casa, realizou ameaças de agressão física e utilização de força. Tem-se por doac?a?o o contrato em que uma pessoa, por liberalidade, transfere de seu patrimo?nio bens ou vantagens para o de outra, que os aceita (CC/02, art. 538). A doac?a?o pode ser declarada nula por falta de pressupostos legais essenciais, ou anula?vel por defeito de vontade ou por defeito social, podendo resolver-se por causas supervenientes e determinantes de sua cessac?a?o, narradas no art. 555 do CC/02, quais sejam: ingratida?o do donata?rio ou inexecuc?a?o do encargo. No caso, a apelante fundamenta o seu pedido na ingratida?o, ou seja, em fatos que, no seu entender, atentaram contra sua integridade moral e física diante das ameaças de agressão. Como se observa, a regra e? a preservac?a?o dos contratos e seus efeitos de forma a assegurar as conseque?ncias decorrentes das manifestac?o?es de vontade, garantindo a estabilidade das relac?o?es juri?dicas e sociais. Assim, a revogac?a?o da doação constitui causa superveniente e excepcional, a demandar a demonstrac?a?o de fatores relevantes que demonstrem o desprezo evidente pela liberalidade recebida atrave?s de comportamento eticamente execrável. A respeito do tema, o mestre Venosa esclarece que ´a configuração dessa ingratidão, no entanto, depende da tipificação da conduta do donatário em uma das dicções legais. A conceituação de ingrato não terá, portanto, conteúdo vulgar ou subjetivo, porque a lei não pode tornar o negócio instável, para não colocar em risco as relações sociais.´ Diante dessa busca pela segurança jurídica, o Código Civil estabeleu um rol taxativo no art.557, regrando as hipóteses de cabimento da revogação da doação: ´Art. 557. Podem ser revogadas por ingratidão as doações: I - se o donatário atentou contra a vida do doador ou cometeu crime de homicídio doloso contra ele; II - se cometeu contra ele ofensa física; III - se o injuriou gravemente ou o caluniou; IV - se, podendo ministrá-los, recusou ao doador os alimentos de que este necessitava.´ Nelson Rosenvald reforçou a taxatividade ao comentar o art.557, CC in Co?digo Civil comentado organizado pelo Ministro Cezar Peluso : ´ ... A norma em enfoque apresenta quatro hipo?teses de revogac?a?o por ingratida?o, de cara?ter taxativo, numerus clausus, na?o admitindo interpretac?a?o extensiva. Dai? na?o admitirmos a possibilidade de interpretac?a?o extensiva, a fim de apanhar hipo?teses de ingratida?o ( art. 1.814 do CC ) e deserdac?a?o ( arts. 1.962 e 1.963 do CC ) que na?o foram aqui arrolados pelo legislador ... ´. Assim, também se manifesta a jurisprudência: ´DIREITO CIVIL. AÇÃO DE REVOGAÇÃO DE DOAÇÃO POR INGRATIDÃO. ROL TAXATIVO DO ARTIGO 557 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PROVA. CONDUTA ALEGADA QUE NÃO SE ENQUADRA NAS HIPÓTESES DESCRITAS NO ARTIGO DE LEI EM COMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE DEVEM SER MAJORADOS DIANTE DO TEMPO EXIGIDO PARA O SERVIÇO E A COMPLEXIDADE DA CAUSA, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 20 § 3º DO CPC. DESPROVIMENTO DO PRIMEIRO RECURSO E PROVIMENTO DO SEGUNDO.´ Grifou-se (TJRJ - 0005150-39.2005.8.19.0209 - APELACAO - DES. CUSTODIO TOSTES - Julgamento: 23/11/2010 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL) ´REVOGAÇÃO DE DOAÇÃO COM USUFRUTO DE BEM IMÓVEL. APLICAÇÃO DO CONSTANTE NOS ARTIGOS 557 E 558 DO CÓDIGO CIVIL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUALQUER DAS HIPÓTESES DE INGRATIDÃO. ROL TAXATIVO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO QUE SE MANTÉM. CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO APELO AUTORAL.´ Grifou-se (TJRJ - 0007248-47.2007.8.19.0202 (2009.001.32717) - APELACAO -DES. RAUL CELSO LINS E SILVA - Julgamento: 15/07/2009 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL) No caso sub judice, o desentendimento ocorrido entre as partes e confirmado pelas testemunhas não pode ser considerado como ingratidão do donatário. A Autora alega que o Réu ameaçou-a visando retirá-la de sua residência, sendo certo que compulsando-se os autos percebe-se que toda a confusão deu-se na mudança do Réu para outra residência, o que retiraria o argumento da Autora de que o Réu pretendia expulsá-la. Deve-se perceber também, que o registro de ocorrência, relata lesões corporais apenas quanto a outras vítimas, irmãs do Réu, sendo que a Autora enquadra-se apenas como vítima de ameaça. As testemunhas ouvidas em sede criminal negaram os fatos narrados pela Autora. Em seu depoimento, Carlos Eduardo Fraga Pereira, policial militar que estava no local dos fatos, afirma que ´estava o tempo todo vendo a mudança e não houve nenhuma agressão nem ameaça por parte de Geraldo, Ram, Urania ou Rosana, embora o ambiente estivesse tenso´ (fls.83/84). Por outro lado, a testemunha Josias Ismael Pereira, taxista que esteve no local para buscar a irmã do Réu, afirmou que ´viu a agressão sofrida por Roma e que o agressor foi Geraldo´ (fls.172/173). Deste modo, percebe-se que se houve violência não teria sido perpetrada pelo Réu, e que as testemunhas não presenciaram nenhum tipo de ameaça. O desenvolvimento do procedimento criminal, foi marcado pela ausência de provas das agressões, tendo sido o mesmo arquivado. Os fatos não levam a conclusão firme e segura de que ocorreu ingratidão por parte do Réu, com ameaças à Autora. E a prova testemunhal produzida nos autos, ao contrário de comprovar que a situação de ingratidão é constante, apenas deixou claro que se trata de desavença familiar, em que as partes se ofenderam mutuamente. Não se trata, portanto, de ingratidão no sentido jurídico do termo. Deve-se ressaltar que um simples desentendimento familiar, em que há ofensas recíprocas e ambas as partes saem magoadas, não pode ensejar a revogação da doação. Nesse sentido o eminente Desembargador Sylvio Capanema de Souza, em comenta?rios ao novo Co?digo Civil, volume 8, fls. 256, orienta: ´E? evidente que o Juiz deve conduzir-se com a maior cautela, na aferic?a?o da prova, examinando o caso concreto pelas regras de experie?ncia comum, para que na?o se confundam com ingratida?o eventuais exploso?es de temperamento justifica?vel na convive?ncia humana, e ate? mesmo inevita?veis.´ Vale citar também o entendimento jurisprudencial sobre o tema: ´APELAÇÃO CÍVEL. PRETENDIDA A REVOGAÇÃO DE DOAÇÃO, AO ARGUMENTO DE TEREM OS DONATÁRIOS PERPETRADO INGRATIDÃO CONTRA O DOADOR, ORA APELANTE. A REVOGAÇÃO DA DOAÇÃO POR INGRATIDÃO DECORRENTE DE INJÚRIA GRAVE - ARTIGO 557, INCISO III DO CC/02 DEMANDA DEMONSTRAÇÃO CABAL DO ´ANIMUS INJURIANDI´, COM INTENÇÃO MANIFESTA DE DEGRADAR A MORAL DO DOADOR. DESAVENÇAS FAMILIARES, AINDA QUE ACIRRADAS, NÃO SE PRESTAM A SUPORTAR O PEDIDO DE REVOGAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSAS NÃO DEMONSTRADAS NOS AUTOS, RESTANDO TAMBÉM SEM COMPROVAÇÃO A ALEGADA INGRATIDÃO. SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A AÇÃO, MOSTRANDO-SE CORRETA, DE ACORDO COM AS PROVAS CARREADAS AOS AUTOS. DESPROVIMENTO DO RECURSO.´ Grifou-se (TJRJ - 0024143-79.2002.8.19.0066 (2005.001.47521) - APELACAO - DES. LUIZ FELIPE FRANCISCO - Julgamento: 23/05/2006 - NONA CAMARA CIVEL) ´ DOAÇÃO. REVOGAÇÃO. INGRATIDÃO DO DONATÁRIO. - O Art. 1.183 do CC/1916 é taxativo ao relacionar as hipóteses de revogação da doação. - Desapego afetivo e atitudes desrespeitosas não bastam para deserdamento. É necessária a demonstração de uma das hipóteses previstas no Código Beviláqua.´ Grifou-se (STJ - REsp 791154 / SP, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, in DJ 27/03/2006 p. 272 REVJUR vol. 342 p. 119) A teor do preceito esculpido no art. 333, I do Código de Processo Civil, caberia à Autora, a prova do fato constitutivo do seu direito, ônus do qual não se desincumbiu. Embora a Autora tenha deduzido em Jui?zo irresignac?a?o quanto a? doac?a?o na?o logrou e?xito em demonstrar que o Réu praticou conduta abrangida pelas hipo?teses descritas no artigo 557, do Co?digo Civil, e sem a comprovac?a?o das alegadas ofensas, outra na?o poderia ser a decisa?o sena?o a de improcede?ncia do pedido. Ressalte-se por fim, que nem o fato de os outros donatários terem renunciado à doação, nem o fato de ter o Réu ingressado com ações cíveis contra a Autora podem atingir o direito material do Réu, pois não se enquadram nas hipóteses de revogação de doação. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno, ainda, a parte autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, arbitrando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
